
 
 

 

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 157.365 - PI (2018/0065850-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CORRENTE 
ADVOGADO : KASSIUS KLAY MATTOS OLIVEIRA  - PI003838 
INTERES.  : TERTULIANO JOSE CAVALCANTI LUSTOSA 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. ACP POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA AJUIZADA PELO 
MUNICÍPIO DE CORRENTE/PE CONTRA EX-PREFEITO, POR SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES EM EXECUÇÃO DE CONVÊNIO COM ÓRGÃO FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE ENTE FEDERAL NOS POLOS DA AÇÃO. INTERESSE DA UNIÃO 
AFASTADO. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL, EM MATÉRIA CÍVEL, É 
AQUELA PREVISTA NO ART. 109, I DA CF/88, QUE TEM POR BASE CRITÉRIO 
OBJETIVO, FIXADA TÃO SÓ EM RAZÃO DOS FIGURANTES DA RELAÇÃO 
PROCESSUAL, PRESCINDINDO DA ANÁLISE DA MATÉRIA DISCUTIDA NA LIDE. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL SUSCITADO. AGRAVO INTERNO DO 
PARQUET FEDERAL DESPROVIDO.

1.   Conflito Negativo de Competência estabelecido entre o Juízo 
Federal da Vara de Corrente/PI, suscitante, e o Juízo de Direito da Vara Única de 
Corrente/PI, suscitado, nos autos da Ação Civil Pública ajuizada pelo Município de 
Corrente/PI perante o Juízo Estadual contra ex-Alcaide, em virtude de suposta 
prática de ato de improbidade administrativa quanto à aplicação de recursos 
oriundos de convênio com órgão federal.

2.   Acerca do tema, esta Corte Superior tem a diretriz de que, 
nas ações de ressarcimento ao erário e de improbidade administrativa ajuizadas em 
face de eventuais irregularidades praticadas na utilização ou prestação de contas de 
valores decorrentes de convênio federal, o simples fato das verbas estarem sujeitas 
à prestação de contas perante o Tribunal de Contas da União, por si só, não justifica 
a competência da Justiça Federal (CC 142.354/BA, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 30.9.2015).

3.   O art. 109 da CF/88 elenca a competência da Justiça Federal 
em rol taxativo que, em seu inciso I, menciona as causas a serem julgadas pelo juízo 
federal em razão da pessoa, competindo a este decidir sobre a existência de 
interesse jurídico que justifique, no processo, a presença da União, suas autarquias 
ou empresas públicas (Súmula 150/STJ).

4.   Na espécie, não figura, em nenhum dos polos, ente federal 
indicado no art. 109, I, da CF/1988. Remetidos os autos à Justiça Federal, 
afastou-se o interesse federal na questão, firmando-se, assim, a competência da 
Justiça Estadual para processar e julgar a lide. Ilustrativos: AgRg no CC 133.619/PA, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 16.5.2018; AgRg no CC 143.460/PA, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19.12.2016.

5.   Agravo Interno do Parquet Federal desprovido.

Documento: 1912096 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2020 Página  1 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília/DF, 12 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 157.365 - PI (2018/0065850-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CORRENTE 

ADVOGADO : KASSIUS KLAY MATTOS OLIVEIRA  - PI003838 

INTERES.  : TERTULIANO JOSE CAVALCANTI LUSTOSA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL contra decisão monocrática de minha lavra, assim 

ementada:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA 

JURISDICIONAL. AÇÃO AJUIZADA PELO MUNICÍPIO DE CORRENTE/PE 

CONTRA EX-PREFEITO, POR SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM 

EXECUÇÃO DE CONVÊNIO COM O MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO 

NACIONAL. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL, EM MATÉRIA 

CÍVEL, É AQUELA PREVISTA NO ART. 109, I DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, QUE TEM POR BASE CRITÉRIO OBJETIVO, SENDO FIXADA 

TÃO SÓ EM RAZÃO DOS FIGURANTES DA RELAÇÃO PROCESSUAL, 

PRESCINDINDO DA ANÁLISE DA MATÉRIA DISCUTIDA NA LIDE. NÃO 

FIGURANDO, EM NENHUM DOS POLOS DA RELAÇÃO PROCESSUAL, 

ENTE FEDERAL INDICADO NO ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, AFASTA-SE A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA 

PROCESSAR E JULGAR A DEMANDA DE ORIGEM. CONTUDO, NO 

CASO, A UNIÃO MANIFESTOU NÃO TER INTERESSE EM INTEGRAR A 

LIDE. CONFLITO DE COMPETÊNCIA CONHECIDO, DECLARANDO-SE 

COMPETENTE O JUÍZO ESTADUAL, ORA SUSCITADO (fls. 41).

2.   Sustenta a parte, em suma, que o fato de a verba 

repassada ser oriunda da União é suficiente para atrair a competência da Justiça 

Federal para processo e julgamento da Ação de Improbidade, notadamente pela 

sujeição de prestação de contas a Órgão Federal.

3.   Não há impugnação.

4.   Em síntese, é o relatório.
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 157.365 - PI (2018/0065850-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CORRENTE 

ADVOGADO : KASSIUS KLAY MATTOS OLIVEIRA  - PI003838 

INTERES.  : TERTULIANO JOSE CAVALCANTI LUSTOSA 

  

VOTO

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. ACP POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

AJUIZADA PELO MUNICÍPIO DE CORRENTE/PE CONTRA 

EX-PREFEITO, POR SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM 

EXECUÇÃO DE CONVÊNIO COM ÓRGÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE 

ENTE FEDERAL NOS POLOS DA AÇÃO. INTERESSE DA UNIÃO 

AFASTADO. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL, EM MATÉRIA 

CÍVEL, É AQUELA PREVISTA NO ART. 109, I DA CF/88, QUE TEM 

POR BASE CRITÉRIO OBJETIVO, FIXADA TÃO SÓ EM RAZÃO DOS 

FIGURANTES DA RELAÇÃO PROCESSUAL, PRESCINDINDO DA 

ANÁLISE DA MATÉRIA DISCUTIDA NA LIDE. COMPETÊNCIA DO 

JUÍZO ESTADUAL SUSCITADO. AGRAVO INTERNO DO PARQUET 

FEDERAL DESPROVIDO.

1.   Conflito Negativo de Competência estabelecido entre 

o Juízo Federal da Vara de Corrente/PI, suscitante, e o Juízo de 

Direito da Vara Única de Corrente/PI, suscitado, nos autos da Ação 

Civil Pública ajuizada pelo Município de Corrente/PI perante o Juízo 

Estadual contra ex-Alcaide, em virtude de suposta prática de ato de 

improbidade administrativa quanto à aplicação de recursos oriundos 

de convênio com Órgão Federal.

2.   Acerca do tema, esta Corte Superior tem a diretriz de 

que, nas ações de ressarcimento ao erário e de improbidade 

administrativa ajuizadas em face de eventuais irregularidades 

praticadas na utilização ou prestação de contas de valores 

decorrentes de convênio federal, o simples fato das verbas estarem 

sujeitas à prestação de contas perante o Tribunal de Contas da 

União, por si só, não justifica a competência da Justiça Federal (CC 

142.354/BA, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

30.9.2015).

3.   O art. 109 da CF/1988 elenca a competência da 

Justiça Federal em rol taxativo que, em seu inciso I, menciona as 

causas a serem julgadas pelo Juízo Federal em razão da pessoa, 

competindo a este decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
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justifique, no processo, a presença da União, suas autarquias ou 

empresas públicas (Súmula 150/STJ).

4.   Na espécie, não figura, em nenhum dos polos, ente 

federal indicado no art. 109, I, da CF/1988. Remetidos os autos à 

Justiça Federal, afastou-se o interesse federal na questão, 

firmando-se, assim, a competência da Justiça Estadual para processar 

e julgar a lide. Ilustrativos: AgRg no CC 133.619/PA, Rel. Min. SÉRGIO 

KUKINA, DJe 16.5.2018; AgRg no CC 143.460/PA, Rel. Min. 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19.12.2016.

5.   Agravo Interno do Parquet Federal desprovido.

1.   Não obstante a argumentação expendida pela parte 

recorrente, a decisão agravada não está a merecer reparos.

2.   Com efeito, trata-se de Conflito Negativo de Competência 

estabelecido entre o JUÍZO FEDERAL DA VARA DE CORRENTE/PI, suscitante, e 

o JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE CORRENTE/PI, suscitado, nos autos 

da Ação Civil Pública ajuizada pelo MUNICÍPIO DE CORRENTE/PI perante o Juízo 

Estadual em face de TERTULIANO JOSÉ CAVALCANTI LUSTOSA, em virtude de 

suposta prática de ato de improbidade administrativa por eventuais irregularidades 

na aplicação de recursos oriundos do Ministério da Integração Nacional.

3.   Inicialmente, a Ação foi ajuizada perante o Juízo Estadual, 

que determinou a remessa do feito à Justiça Federal (fls. 21/22), ao fundamento 

de que, considerando que o MPF ajuizou Ação de Improbidade Administrativa, por 

atos de improbidade idênticos aos questionados nesta lide, a competência para 

processamento e julgamento do feito pertence a Justiça Federal (fls. 21).

4.   Por sua vez, o Juízo Federal declinou de sua competência, 

suscitando o presente conflito, ao fundamento de que, analisando-se os autos, 

constata-se que não integram nenhum dos polos da presente ação quaisquer dos 

entes ou pessoas retromencionados, pois essa ação tem como parte apenas o 

Município autor e o réu Tertuliano José Cavalcanti Lustosa. Registre-se que a 

Documento: 1912096 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2020 Página  5 de 4



 
 

 

União disse expressamente que não tinha interesse em integrar a lide (fls. 24).

5.   Pois bem. Cinge-se a controvérsia em definir se a 

competência para processar e julgar Ação de Improbidade Administrativa, 

proposta por ente municipal em desfavor de ex-Alcaide, em razão de suposta 

irregularidade na aplicação de recursos oriundos do Ministério da Integração 

Nacional, é da Justiça Comum Federal ou Estadual.

6.   Sobre o tema, esta Corte Superior já firmou o entendimento 

de que nas ações de ressarcimento ao erário e de improbidade administrativa 

ajuizadas em face de eventuais irregularidades praticadas na utilização ou 

prestação de contas de valores decorrentes de convênio federal, o simples fato 

das verbas estarem sujeitas à prestação de contas perante o Tribunal de Contas 

da União, por si só, não justifica a competência da Justiça Federal (CC 

142.354/BA, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 30.9.2015).

7.   É que o art. 109 da CF/1988 elenca a competência da 

Justiça Federal em um rol taxativo que, em seu inciso I, menciona as causas a 

serem julgadas pelo juízo federal em razão da pessoa, competindo a este último 

decidir sobre a existência (ou não) de interesse jurídico que justifique, no 

processo, a presença da União, suas autarquias ou empresas públicas, conforme 

dispõe a Súmula 150 do STJ (CC 131.323/TO, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, DJe 6.4.2015).

8.   Na espécie, há registro neste caderno processual de que 

não figura, em nenhum dos polos da relação processual, ente federal indicado no 

art. 109, I, da Constituição Federal. Ademais, remetido os autos à Justiça Federal, 

afastou-se o interesse federal na questão. Assim, verifica-se a competência da 

Justiça Estadual para processar e julgar a demanda de origem. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VERBAS REPASSADAS AO 

MUNICÍPIO POR MEIO DE CONVÊNIO COM O FNDE. AUSÊNCIA DE 

INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
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1. Nos termos do art. 109, I, da CF, a competência da Justiça 

Federal é ratione personae, exigindo-se a presença da União, de 

entidade autárquica ou de empresa pública federal na condição de 

autoras, rés, assistentes ou oponentes. 

2. Em regra, é competente a Justiça Estadual para 

processar e julgar agente público acusado de desvio de verba 

recebida em razão de convênio firmado com a ente federal.

3. Considerando que na subjacente ação civil pública por ato 

de improbidade administrativa não se descortina reflexo direto em 

interesse da União, consoante se infere dos pedidos formulados na 

respectiva petição inicial, deve-se manter a competência do Juízo de 

Direito da Vara de Aurora do Pará/PA.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no CC 

133.619/PA, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 16.5.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONFLITO 

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS 

ESTADUAL E FEDERAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA AJUIZADA POR MUNICÍPIO 

CONTRA EX-PREFEITO. IRREGULARIDADES NA APLICAÇÃO DE 

VERBAS FEDERAIS. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO 

RECONHECIDA, PELA JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA FEDERAL, EM MATÉRIA CÍVEL. ART. 109, I, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA ABSOLUTA, EM RAZÃO 

DA PESSOA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA O 

JULGAMENTO DO FEITO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Agravo Regimental interposto em 05/02/2016, contra 

decisão publicada em 02/02/2016, na vigência do CPC/73.

II. Conflito de Competência suscitado nos autos de Ação Civil 

Pública ajuizada pelo Município de Aurora do Pará/PA, na qual postula 

a condenação de ex-Prefeito pela prática de ato de improbidade 

administrativa, consubstanciado na ausência de prestação de contas 

pela utilização de verbas federais recebidas, no ano de 2009, o que 

teria ocasionado a inscrição do Município, como inadimplente, no 

SIAFI.

III. Nos termos da jurisprudência do STJ, (a) "a competência 

da Justiça Federal, prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, é 
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fixada, em regra, em razão da pessoa (competência ratione 

personae), levando-se em conta não a natureza da lide, mas, sim, a 

identidade das partes na relação processual" (STJ, CC 105.196/RJ, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

22/02/2010); e (b) "deve-se observar uma distinção (distinguishing) na 

aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ, no âmbito cível. Isso porque 

tais enunciados provêm da Terceira Seção deste Superior Tribunal, e 

versam hipóteses de fixação da competência em matéria penal, em 

que basta o interesse da União ou de suas autarquias para deslocar a 

competência para a Justiça Federal, nos termos do inciso IV do art. 

109 da CF" (STJ, REsp 1.325.491/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 25/06/2014).

IV. A competência da Justiça Federal, em matéria cível, é 

absoluta, fixada ratione personae, à luz do art. 109, I, da CF/88. No 

caso, nenhum dos entes elencados no art. 109, I, da CF/88 figura 

na relação processual, seja como autor, réu, assistente ou 

oponente e, remetidos os autos à Justiça Federal, fora afastado o 

interesse da União no julgamento do feito. Assim, compete ao 

Juízo Estadual, suscitado, o julgamento do feito (Súmulas 150, 224 

e 254/STJ).

V. Agravo Regimental improvido (AgRg no CC 143.460/PA, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19.12.2016).

9.   Mercê do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Parquet Federal.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0065850-9 PROCESSO ELETRÔNICO CC 157.365 / PI

Números Origem:  00003501220128180027  27961620174014005  3501220128180027

PAUTA: 12/02/2020 JULGADO: 12/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA VARA DE CORRENTE - SJ/PI 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA UNICA DE CORRENTE - PI 
INTERES.  : MUNICIPIO DE CORRENTE 
ADVOGADO : KASSIUS KLAY MATTOS OLIVEIRA  - PI003838 
INTERES.  : TERTULIANO JOSE CAVALCANTI LUSTOSA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CORRENTE 
ADVOGADO : KASSIUS KLAY MATTOS OLIVEIRA  - PI003838 
INTERES.  : TERTULIANO JOSE CAVALCANTI LUSTOSA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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